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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS BARBOSA MORALES - ESPÓLIO
REPR. POR : CARLOS ROBERTO BARROS MORALES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS - DF010434
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
ÓBITO DA PARTE. NULIDADE. NÃO VERIFICADA. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de pedido habilitação de sucessores. O 
Espólio de Carlos Barbosa Morales juntou procuração, certidão de óbito do 
de cujus, escritura pública de inventário e partilha, bem como a nomeação 
de inventariante. A União noticiou o falecimento da parte e solicitou a 
anulação de todos os atos processuais praticados após a data do óbito. Nesta 
Corte, foi indeferido o pedido de nulidade apresentado pela União.

II -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que "a inobservância do artigo 265, I, do CPC, que determina 
a suspensão do processo a partir da morte da parte, enseja apenas nulidade 
relativa, sendo válidos os atos praticados, desde que não haja prejuízo aos 
interessados. A norma visa preservar o interesse particular do espólio e dos 
herdeiros do falecido e, não tendo sido causado nenhum dano a eles, não há 
por que invalidar os atos processuais praticados". (AgRg no REsp 
1.249.150/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 6/9/2011, DJe de 13/9/2011). Ainda nesse sentido:AgInt no AREsp n. 
1.823.104/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022 e REsp n. 1.844.121/AL, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 9/10/2020.

III - No caso dos autos, em que pese ao falecimento da parte 
autora no ano de 2012, o acórdão foi proferido no ano de 2017 pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região não estando demonstrado nenhum 
prejuízo ao falecido ou a seus sucessores.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido habilitação dos sucessores de Carlos Barbosa Morales. O 

Espólio de Carlos Barbosa Morales juntou, às fls. 447-459, procuração, certidão de óbito 

do de cujus, escritura pública de inventário e partilha, bem como a nomeação do 

inventariante Carlos Roberto Barros Morales.

A União, por meio da petição de fl. 415, noticiou o falecimento da parte e 

solicitou a anulação de todos os atos processuais praticados após a data do óbito.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, indefiro o 

pedido de nulidade apresentado pela União."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 [...]
O autor faleceu em 13/10/2012, fato que não fora comunicado nos autos, afrontando o 

disposto no art. 313, inciso I e §2º, e art. 689, todos do CPC.
Com efeito, são nulos todos os atos processuais que ocorreram após o óbito do 

exequente e antes que este fosse noticiado nos autos, tendo em vista a evidente má-fé da 
parte adversa, que se omitiu por quase dez anos quanto á comunicação do óbito, e o nítido 
prejuízo à defesa da União.

A defesa do ente público foi prejudicada porque envolve não apenas aspectos 
objetivos da portaria de anistia, mas também condições subjetivas da parte autora, sendo 
essencial conhecer o verdadeiro credor para possibilitar objeções de caráter pessoal.

Ainda que a legitimidade possa ser contestada e debatida na habilitação, outras 
objeções de caráter pessoal poderiam ser arguidas em defesa da União, como litispendência, 
coisa julgada e até mesmo questões de mérito, como causas modi?cativas ou extintivas do 
direito, a saber, pagamento, novação, compensação, transação, conforme artigos 337, VI e 
VII, e 535, IV e VI, do CPC.

Resta claro, portanto, o prejuízo com o óbito não noticiado no tempo adequado.
Dessa forma, a União requer o provimento do recurso para que sejam anulados todos 

os atos processuais posteriores a 13/10/2012, data do óbito do autor, devolvendo-se os autos 
à origem para continuidade do feito no ponto em que se encontrava naquela época.

[...]
 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que 

"a inobservância do artigo 265, I, do CPC, que determina a suspensão do processo a partir 

da morte da parte, enseja apenas nulidade relativa, sendo válidos os atos praticados, desde 

que não haja prejuízo aos interessados. A norma visa preservar o interesse particular do 

espólio e dos herdeiros do falecido e, não tendo sido causado nenhum dano a eles, não há 

por que invalidar os atos processuais praticados" (AgRg no REsp 1.249.150/SP, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 6/9/2011, DJe de 

13/9/2011).

Ainda nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE 
HERDEIROS. FALECIMENTO DA GENITORA DA HABILITANDA. NÃO 
COMUNICAÇÃO NA LIDE PELOS SUCESSORES DA DEVEDORA. DETERMINADA 
SUSPENSÃO DA LIDE. PROMOVIDA REGULAR HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ DO CREDOR. ESFORÇOS 
EMPREENDIDOS NA TENTATIVA DE CITAÇÃO. INTEGRIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. COISA JULGADA NÃO DESCONSTITUÍDA PELA 
DEMANDA ANULATÓRIA.PRETENSÃO RECURSAL. NULIDADE DE TODOS OS 
ATOS POSTERIORES À CITAÇÃO POR EDITAL. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7 DO STJ.INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.

1. A parte agravante demonstrou nas razões do agravo interno ter impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, não 
sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. Agravo (art. 1042 do CPC/15) conhecido em 
juízo de retratação.

2. Não há que falar em violação ao art. 1.022 Código de Processo Civil/15 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte recorrente.

3. Quanto aos aspectos do caso concreto que induziram o afastamento da declaração 
de nulidade de todos os atos processuais posteriores à morte da devedora original, o exame 
da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
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acórdão, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 
do STJ.

4. A não observância do artigo 265, I, do CPC, que determina a suspensão do 
processo a partir da morte da parte, enseja apenas nulidade relativa, sendo válidos os atos 
praticados, desde que não haja prejuízo aos interessados, sendo certo que tal norma visa 
preservar o interesse particular do espólio e dos herdeiros do falecido. Nessa linha, somente 
a nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada, o que não ocorreu 
no caso sob exame, consoante consignado pelo Tribunal de origem.Precedentes.

5. O entendimento da Corte local apresenta-se em harmonia com a jurisprudência 
prevalecente nesta Corte Superior de Justiça, o que atrai a inadmissibilidade do recurso 
especial pela incidência da Súmula 83 do STJ.

6. A incidência dos referidos óbices impede o conhecimento do recurso lastreado na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da Presidência 
desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.823.104/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
MORTE ANTERIOR DOS EXEQUENTES. ATOS PRATICADOS PELO ADVOGADO.
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. VALIDADE. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. 
PRAZO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, configurada 
quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos supostamente omitidos pelo 
Tribunal local e não comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 284/STF.

2. São válidos os atos processuais praticados pelo advogado no curso da execução, 
ainda que ocorrida a morte do representado antes do seu início, salvo comprovada má-fé.

3. O reconhecimento da nulidade, por aplicação do princípio pas de nullité sans grief, 
depende de demonstração do prejuízo.Precedentes.

4. A suspensão do processo, nos termos dos arts. 265, I, do CPC/1973 e 313, I, do 
CPC/2015, tem por objetivo proteger os interesses do falecido, de modo que poderão ser 
anulados os atos que causem prejuízo aos sucessores.

5. Na hipótese, o cumprimento de sentença foi iniciado no interesse do de cujus. 
Além disso, solução distinta estaria em contradição com os princípios da instrumentalidade 
da formas, da economia e da celeridade, porque daria azo à desnecessária reabertura daquela 
fase processual.

6. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inexiste prescrição 
intercorrente para habilitação dos sucessores na ação em decorrência da morte do autor 
originário, por ausência de previsão legal quanto ao prazo para a realização do ato.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.844.121/AL, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

22/9/2020, DJe de 9/10/2020.)
 
 

No caso dos autos, em que pese ao falecimento da parte autora no ano de 

2012, o acórdão foi proferido no ano de 2017 pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, não estando demonstrado nenhum prejuízo ao falecido ou a seus sucessores.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.920.723 / DF
Número Registro: 2021/0191506-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076244220084013400 200834000076703 76244220084013400

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS BARBOSA MORALES - ESPÓLIO
REPR. POR : CARLOS ROBERTO BARROS MORALES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS - DF010434

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS BARBOSA MORALES - ESPÓLIO
REPR. POR : CARLOS ROBERTO BARROS MORALES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS - DF010434

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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